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EMPRESA CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA.  
 
VALOR TOTAL: R$ 7.620,00 (Sete Mil Seiscentos e Vinte Reais)  
 
 
OBJETO: Contratação de empresa para cessão de uso de software, compreendendo a 
prestação de serviços técnicos especializados na: IMPLANTAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO POR 
DENTRO DO TEXTO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias), com a disponibilização em plataforma 
online para consulta direcionada no portal oficial da Prefeitura/Câmara Municipal e via 
aplicativo mobile para sistemas Android e iOS; 

 
 

DATA DA RATIFICAÇÃO: __/01/2024 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

 

Solicitante: Secretaria Municipal de Administração  

 

Para: Comissão Permanente de Licitação  

 

Solicitamos de V. Sa. A gentileza de providenciar a contratação do serviço abaixo 

descriminados e conforme Termo de Referência – Anexo, parte dessa justificativa: 

 
OBJETO: Contratação de empresa para cessão de uso de software, compreendendo a 
prestação de serviços técnicos especializados na: IMPLANTAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO POR 
DENTRO DO TEXTO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias), com a disponibilização em plataforma 
online para consulta direcionada no portal oficial da Prefeitura/Câmara Municipal e via 
aplicativo mobile para sistemas Android e iOS. 
   
 

DADOS DO FORNECEDOR:  

LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 

CNPJ: 03.725.725/0001-35 

RUA 240, nº 400, SALA 02, bairro Meia Praia.   

ITAPEMA - SC 

CEP: 88.2220-000 

 

Justificativa 

 

 

A contratação da empresa para prestação e serviço para cessão de uso de software, 

compreendendo a prestação de serviços técnicos especializados na: IMPLANTAÇÃO, 

CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS 

ATOS OFICIAIS (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias), com a 

disponibilização em plataforma online para consulta direcionada no portal oficial da 

Prefeitura/Câmara Municipal e via aplicativo mobile para sistemas Android e iOS, com o 

objetivo de facilitar o acesso rápido a leis e procedimento jurídicos realizados por esse 

município, demostrando transparência nos atos realizados.      

A Liz Serviços Online, através da Plataforma Leis Municipais, iniciou seus serviços no 

ano de 2000 com o intuito de suprir a necessidade do setor público em organizar e facilitar a 

busca pelos Atos Oficiais, principalmente no que tange o processo de consolidação e 

compilação das Normas. Há mais de 22 anos no mercado, possui vasta gama de clientes 

em todo território nacional e auxilia estes na divulgação de seus Atos, fazendo a integração 

do meio governamental e a população, garantindo o Governo demonstrar transparência, 
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retidão e eficiência do serviço público perante seus cidadãos. O trabalho consiste em 

gerenciar e organizar as Normas Oficiais, otimizando a consulta através da publicação online 

de toda a legislação, buscando a eficácia e excelência da gestão dos textos legais. A 

organização da legislação compreende principalmente os tratamentos realizados por dentro 

dos textos, de forma que são agregados processos como Indexação, Consolidação por 

dentro do texto, Compilação e Versionamento, seguindo também os preceitos de formatação 

das técnicas legislativas estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 95/1998. Desta 

forma, o Leis Municipais proporciona aos Órgãos Públicos, e consequentemente a todo 

cidadão, a primazia na disponibilização de seus Atos na internet através de uma pesquisa 

rápida e prática, permitindo a visualização das Normas atualizadas e consolidadas. 

 

Considerando que as necessidades acima referenciadas fundam-se na constatação 

das complexidades intelectivas que permeiam as concretizações de todas as atividades e 

que todo o procedimento de contratação respeite em tudo, as disposições legais, 

principalmente da Lei 8.666/93 e suas alterações, vem como aos princípios constitucionais 

da igualdade, da publicidade, da moralidade, da legalidade e da eficiência. 

 

Considerando que tal aquisição, para o atendimento da finalidade têm que ser 

prestados por empresa com experiência e corpo técnico diversificado e especializado na 

prestação do tipo de serviço objeto deste expediente e, ainda, demonstre ter estrutura e 

histórico de desempenho compatível. 

 

Considerando que, após realização de ampla pesquisa mercadológica e de perfil 

técnico-operacional, constatou-se que a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, com sede 

na cidade de Itapema-SC, é habilitada para oferecer esse objeto, o que impossibilita a 

concorrência de preços. Ante essa impossibilidade, que se encontra demonstrado no 

processo através do Atestado de Exclusividade referente a prestadora de serviços LIZ 

SERVIÇOS ONLINE LTDA, uma vez que a competição é impossível, remetendo a 

Administração ao procedimento permissivo contido no “caput” do Artigo 74 da Lei 

14.133/2021, tornando-o inexigível. Nesse sentido, os serviços a serem executados devem 

ter garantia técnica, cuja responsabilidade se aterá em prazo previamente convencionado ou 

oferecido pelo fabricante concedente, vez que o mercado de peças paralelo não permite 

auferir os benefícios da garantia dos serviços, que ficam à mercê do executor. 

 

O Município de Figueirópolis D’Oeste, pagará o valor total global à contratada a 

importância de R$ 7.620,00 (Sete Mil Seiscentos e Vinte Reais), da seguinte forma, 50% 

- R$ 3.810,00 (Três Mil Oitocentos e Dez Reais) em até 06 (seis) meses a contar da 

assinatura do contrato; 50% - R$ 3.810,00 (Três Mil Oitocentos e Dez Reais) - em até o 

final do mês de dezembro de 2024, mediante a apresentação da respectiva fatura. 

Verificamos, previamente, conforme constante dos autos, a existência de suficiência 

orçamentária para contratação do objeto deste contrato, conforme exige a lei. 
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Desta forma, encaminhamos este expediente de justificação a Vossa Excelência, para 

que, apreciando todos os documentos, argumentos desta justificativa e circunstâncias, e com 

eles concordando, RATIFIQUE a justificativa, e determine sua publicação conforme 

previsto na Lei federal 14.133/2021, para que seja dada eficácia Inexigibilidade de Licitação, 

com fulcro no Art. 74, Inciso III, da Lei 14.133/2021, permitindo a celebração do contrato e 

emissão da ordem de serviço. 

Sendo do desejo de Vossa Excelência, encaminhe-se ao Departamento Jurídico para 

parecer.  

 

Estes são termos em que pedimos deferimento.  

 

Figueirópolis D’Oeste, MT, 29 de janeiro de 2024 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Larissa Barros Marques Tavares 

Secretaria Municipal de Administração  
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

 
 
 
 

Da: Comissão Permanente de Licitação  
 
Para: Departamento de Contabilidade 
 
 
Referente: Contratação de empresa para cessão de uso de software, compreendendo a 
prestação de serviços técnicos especializados na: IMPLANTAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO POR 
DENTRO DO TEXTO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias), com a disponibilização em plataforma 
online para consulta direcionada no portal oficial da Prefeitura/Câmara Municipal e via 
aplicativo mobile para sistemas Android e iOS. 
 

 
Com o presente, solicitamos de Vossa Senhoria os bons préstimos no sentido de nos 

fornecer informações quanto à disponibilidade de recursos orçamentários na Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo, e o código orçamentário para a contratação supracitada. 
 
 

A contratação está estimada em R$ 7.620,00 (Sete Mil Seiscentos e Vinte Reais) 
 
 
 
Figueirópolis D’Oeste – MT, 29 de janeiro de 2024. 
 
 

 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 

Lear Teixeira 
Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

1.INTRODUÇÃO 

O presente Termo de Referência trata de Contratação da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA para 

prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA CATALOGAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E 

IMPLANTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL DE FIGUEIROPOLIS D’OESTE – MT.  

Inicialmente, destaca-se que toda e qualquer contratação a ser procedida pela Administração Pública, em regra, 

necessita de um procedimento formalizado prévio, através do qual sejam demonstrados os requisitos 

ensejadores da dispensa ou inexigibilidade de licitação, dependendo de cada caso.[1] 

Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no mercado uma pluralidade de fornecedores do 

ramo do objeto, na medida em que somente em face dessa pluralidade é que se viabiliza a competição do 

certame. Assim, sendo o fornecedor exclusivo, não há que se instaurar a licitação, vislumbrando-se a hipótese 

de contratação direta.[2] A própria Constituição ressalva, no art. 37, inc. XXI, a possibilidade de contratação 
sem prévia licitação, nas hipóteses disciplinadas pela legislação. 

Além disso, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira destacam que: 

O valor mais significativo para a contratação pública não é necessariamente garantir tratamento isonômico 

– neste caso, por meio de certame licitatório – mas assegurar a plena satisfação da necessidade, da qual decorre 

a ideia de eficiência contratual, capaz, inclusive, de afastar o tratamento isonômico mesmo nos casos em que 

a competição é viável e de impor condições restritivas à eventual participação. O princípio da eficiência 

norteará as decisões que serão praticadas pelos agentes por ocasião do planejamento da contratação, bem como 

da seleção das propostas e da execução do contrato. A ideia de eficiência condiciona a de isonomia e traduz a 

própria dimensão da legalidade. A legalidade não está em licitar sempre, mas apenas quando a licitação possa 

assegurar maior eficiência. Em muitos casos, a única forma de assegurar uma contratação eficiente e 

econômica, ou seja, a melhor relação benefício-custo é não realizar licitação, pois, do contrário, tanto a 

eficiência quanto a plena satisfação da necessidade podem ser comprometidas, portanto, não é adequado dizer 

que a licitação é o antecedente lógico e necessário para assegurar à Administração Pública o negócio mais 

vantajoso, conforme comumente lemos ou ouvimos. (Inexigibilidade de Licitação: Repensando a contratação 
pública e o dever de licitar. Curitiba: Zênite, 2016. 395 p.) 

A nova lei doutrinária de licitações - Lei nº 14.133/2021 - estabelece em seu Artigo 74 as possibilidades da 
contratação direta: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
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e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e 

monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que 
se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária 
sua escolha 

Ainda, o Art. 72 da Lei 14.133/21, são claros ao estabelecerem os procedimentos mínimos necessários para a 
contratação direta através de dispensa ou inexigibilidade: 

 Lei 14.133/21 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo 

de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 

exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. (grifo nosso) 

O objeto deste Termo de Referência será enquadrado considerando os termos do Artigo 25, Inciso II, da Lei nº 
8.666/93, bem como o Art. 74, Inciso III, alínea “c”, conforme se anota: 

 Lei 14.133/21 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;” 

A caracterização da notória especialização nos Arts. 6º e 74, da Lei 14.133/21, respectivamente em seu Inciso 
XIX e § 3º: 

Lei 14.133/21, Inciso XIX do Art. 6º 

“XIX - notória especialização: qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
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aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o 

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” 

Lei 14.133/21, § 3º do Art. 74 

“§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o 

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato.” 

Sobre o tema, esclarece também Marçal Justen Filho (in Justen Filho, Marçal - Curso de Direito Administrativo 

- Ed. Fórum. 6ª edição. Belo Horizonte. 2010 p. 506) que: 

“Não existe objeto singular quando a necessidade estatal pode ser satisfeita por um profissional qualquer. O 

objeto singular se configura quando há relevância especial de interesse a ser satisfeito, uma complexidade 

excepcional dos problemas a serem enfrentados, uma dimensão muito elevada dos riscos ou fatores 

extraordinários. São aqueles casos em que a Administração Pública necessita de um serviço de qualidade 
elevada, que apenas pode ser executado por um sujeito dotado de aptidão incomum.” 

Ademais, como visto e corroborando com as determinações analisadas, o doutrinador José dos Santos Carvalho 

Filho, em seu Manual de Direito Administrativo, 23ª edição, pgs. 293-294, também discorre sobre tais 

requisitos: 

a) Serviços Técnicos Especializados: “O serviço é técnico quando sua execução depende de habilitação 
específica.” 

b) Notória Especialização: “Aqueles que desfrutem de prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade. 

A Lei considera o profissional ou a empresa conceituada em seu campo de atividade. Tal conceito deve ter 

vários aspectos, como estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento, organização, 
equipe técnica e outros do gênero” 

c) Natureza Singular: “Serviços singulares são os executados segundo características próprias do 

executor”. Neste ponto, o autor cita Eros Roberto Grau, que afirma: “singularidade são os serviços porque 

apenas podem ser prestados, de certa maneira e com determinado grau de confiabilidade, por um determinado 

profissional ou empresa. Por isso mesmo é que singularidade do serviço está contida no bojo da notória 

especialização.” 

Acertado é o entendimento do doutrinador, eis que o Tribunal de Contas da União sumulou a matéria com o 
seguinte enunciado: 

SÚMULA Nº 039/TCU 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória 

especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção 

do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de 
qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

Quanto ao conceito de “notória especialização”, há uma parcela que demanda comprovação e uma que 

necessita de declaração/atesto. É possível, e necessário, que se comprove nos autos a especialização da empresa 

contratada, consubstanciada em sua experiência, trabalhos semelhantes realizados com outros entes, 

preferencialmente no âmbito público, atestados de capacidade técnica, etc. Tais comprovações servem para 

que se demonstre tratar-se de profissional ou empresa "especializada". 

A notoriedade, entretanto, não é passível de comprovação, pois não é algo capturável documentalmente, sendo 

a principal razão pela qual a competição é inviável. Uma pessoa possui notória especialização quando ela se 

diferencia das demais na visão do público-alvo, da comunidade especializada respectiva, formada pelos 
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potenciais provedores e consumidores do serviço em questão, localmente quando essa circunstância for 

relevante. Por se tratar de uma percepção social, não é possível traduzi-la por documentos: incumbirá à 

Administração comprovar a especialização em si e tal comprovação também servirá de indicativo para 

subsidiar declaração de notoriedade a ser feita também pela própria Administração. 

Em síntese, a notória especialização pode ser constatada pelo exame do currículo da empresa, com 

destaque para sua larga experiência e a qualificação de seu corpo técnico, bem como pelo 

reconhecimento do mérito de seus serviços por antigos contratantes. 

Também é possível averiguar a exclusividade da empresa configurada conforme a Declaração de 

Exclusividade expedida pela Associação Brasileira das Empresas de Software – ABES, anexada aos autos 
deste processo, na qual se constata que a empresa LIZ Serviços Online é: 

“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 

1. que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de 

comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional o sistema de legislação destinado 

à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais, e a prestar os serviços técnicos especializados relativos 
ao Gerenciamento, Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações. 

2. que o sistema de gerenciamento de legislação, de propriedade da LIZ Serviços Online, possui os seguintes 
recursos, funções e/ou características técnicas: 

a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo banco de dados 

disponibilizado; 

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas Android e iOS; 

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em legislações de qualquer 
esfera, em um único ambiente de pesquisa, compreendendo mais de 6 milhões de normas pesquisáveis; 

d) Integração da pesquisa entre normas Municipais e Estaduais, onde o resultado da busca efetuada na 

legislação municipal apresenta também Atos do respectivo estado do município consultado, de acordo com os 

termos utilizados na pesquisa; 

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo acesso imediato aos Atos quando citadas na 
própria norma consultada; 

f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo real, via e-mail, 

quando novas normas são publicadas na respectiva Entidade que houver interesse em acompanhar, com 

possibilidade, ainda, de criar filtros com termos específicos; 

g) Plataforma Leis à Sociedade, onde são disponibilizadas notícias de legislações criadas em território 

nacional, proporcionando informação à sociedade e servindo, inclusive, como modelo para projetos em outras 
Entidades; 

h) Salvar, realizar notações e categorizar normas que sejam consultadas, por meio de contas individualizadas 

criadas na plataforma.” 

(Certidão 221207/39.338 – ABES) 

Com intuito de atestar as nuances e funcionalidades que o portal Leis Municipais disponibiliza, a LIZ Serviços 

Online requereu diligências ao Instituto Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, especializada na 

formulação de quesitos técnicos, pareceres e processos judiciais envolvendo toda área de tecnologia da 

informação. Após análise sistemática de toda a plataforma LeisMunicipais, constatou-se a veracidade das 

informações, bem como das funcionalidades, explicitadas como exclusivas do sistema. O relatório, na íntegra, 

emitido pela ABPERITOS encontra-se anexado a este processo de inexigibilidade de licitação. 

Além da certificação apresentada e expedida pela ABES, do relatório técnico diligenciado pelo Instituto 
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Brasileiro de Perícias Forenses – ABPERITOS, a LIZ Serviços Online possui a plataforma LeisMunicipais 

certificada pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, por meio do processo nº 

BR512018000939-5, o que dá garantia de que o portal LeisMunicipais compreende os recursos e ferramentas 

destacados como exclusivos e sendo de propriedade única da empresa. Certificado acostado aos autos. 

1. PRECIFICAÇÃO E PESQUISA DE PREÇOS 

Preliminarmente, é importante fazer um esclarecimento. O art. 72, VII da Lei 14.133/21, exigem a "justificativa 

do preço", o que não se confunde com "demonstração de se tratar do menor preço". 

A contratação se dá por inexigibilidade de licitação justamente porque a lógica do "menor preço" não é 

apta a atender a demanda singular apresentada. O que é necessário é que se demonstre a razoabilidade do 

preço, que ele está compatível, não destoa do praticado em outras contratações em condições similares (ou se 

destoa, o faz por razões trazidas nos autos, como maior demanda operacional, técnica ou prazo de execução, 
maior especialização, o fato de necessitar ajustes no escopo do serviço, etc). 

Dito isso, passa-se à pesquisa em si. O art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2020[3](Ministério 

da Economia), traz a seguinte previsão acerca da pesquisa de preços em processos de inexigibilidade de 
licitação: 

Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a devida justificativa de que o 
preço ofertado à administração é condizente com o praticado pelo mercado, em especial por meio de: 

I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela futura 

contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da inexigibilidade pela 
autoridade competente; 

II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, contendo data e hora de acesso. 

Diversos entes e órgãos federativos alicerçam suas contratações com base nesta fundamentação supracitada. 

Se tais procedimentos são utilizados para substanciar as contratações dos mais altos entes públicos federativos, 
há de se anuir procedimentos semelhantes aos demais entes públicos. 

Foram acostados aos autos deste processo uma vasta gama de cópias contratuais similares praticadas por outros 

entes públicos, bem como notas fiscais emitidas pela empresa contratada. Resta evidente que o preço estipulado 

encontra-se nos mesmos parâmetros praticados pela empresa em outros entes públicos deste e demais estados 
do país. Portanto, tal procedimento está de acordo e atende às prerrogativas das legislações em vigor. 

Remetem-se as seguintes documentações enviadas pela empresa LIZ Serviços Online Ltda. - Portal 

LeisMunicipais: 

I. Proposta Comercial; 

II. Minuta Contratual para execução dos serviços; 

III. Atestados de Capacidade Técnica expedidos por entes públicos; 

IV. Contratos/Aditivos da prestação dos serviços praticados com outros entes públicos; 

V. Notas fiscais emitidas para comprovação de valores executados; 

VI. Certidões Negativas; 

VII. Perícia técnica emitida pelo Instituto Brasileiro de Perícias Forenses - ABPERITOS; 

VIII. Certificado de registro de programa de computador expedido pelo Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial - INPI; 

IX. Declaração de Exclusividade nº 221207/39.338 expedida pela Associação Brasileira das Empresas de 
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Software - ABES; 

1. BENEFÍCIOS ADVINDOS DA CONTRATAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA 

CONTRATADA 

Frente às necessidades apresentadas na Justificativa para Contratação dos Serviços, é evidente o interesse 

público na situação, existindo, portanto, justificativa plausível para a aquisição do objeto em questão, inclusive, 

a realização deste trabalho evita que munícipes demandem da Prefeitura ou Câmara Municipal para requerer 

informações acerca da legislação, requisitando do tempo dos funcionários à procura destas informações, 
onerando o órgão público e retardando o cotidiano de trabalho dos servidores. 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no Estado e também em território 

nacional, e tomou-se conhecimento do PORTAL LEISMUNICIPAIS (leismunicipais.com.br) – 

EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA[4] – que presta os serviços técnicos especializados de 

Consolidação, Compilação, Versionamento e Gerenciamento dos Atos Oficiais (leis, decretos, etc.) de entes 

públicos em todas as esferas (Municipal, Estadual e Federal), utilizando-se de avançada tecnologia de software 

para permitir o acesso e pesquisa à legislação de forma online, por meio de portais web e aplicativos para 

dispositivos móveis, proporcionando maior praticidade ao cidadão em geral, gerando também maior segurança, 
agilidade e economia aos administradores públicos em suas tomadas de decisões que envolvam sua legislação. 

O trabalho técnico desenvolvido consiste em catalogar, organizar e implementar as Normas Oficiais em uma 

ferramenta de busca online. Essa organização da legislação compreende, principalmente, os tratamentos 

realizados dentro dos textos das normas, de forma que são agregados processos como a Indexação, 

Consolidação, Compilação e Versionamento dos Atos, seguindo também os preceitos estabelecidos pela Lei 

Complementar Federal nº 95/1998. 

A empresa também mantém o gerenciamento e atualização do serviço enquanto durar a parceria com o ente 

público. Desta forma, o órgão também não precisa se preocupar com a manutenção deste trabalho de forma 
interna, “desafogando” assim o servidor público dessa incumbência. 

Há mais de duas décadas atuando neste segmento, a empresa apresenta em sua gama de clientes mais de 1.000 

municípios em todo território nacional. Além de prestar os serviços aos municípios brasileiros, também 

assessoram outros órgãos públicos de extrema relevância no cenário nacional, organizando, gerenciando e 

consolidando/compilando suas normativas através dos portais desenvolvidos nos mesmos padrões fornecidos 

aos municípios. São eles: 

- Agência Nacional do Petróleo (ANP) 

- Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

- Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás 

- Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará 

- Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

- Conselho Federal de Psicologia 

- Governo Estadual do Rio de Janeiro 

- Governo Estadual do Mato Grosso 

- Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte 

Além do serviço técnico especializado prestado de consolidação, compilação, versionamento e gerenciamento 

da legislação, a plataforma online disponibilizada pela empresa para consulta das normas apresenta uma série 

de funcionalidades de extrema relevância ao cotidiano de trabalho dos servidores públicos, bem como da 
população, dentre as quais: 
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I. Permite realizar buscas qualitativas e estratificadas, de forma separada ou concomitante, por: 

- Tipo de Ato; 

- Número/Ano do Ato; 

- Período de Tempo; 

- Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 

- Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com vigência esgotada; 

declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com numeração não utilizada; canceladas; 

a vigorar; 

- Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

II. Integra a legislação do Estado de Mato Grosso à legislação do Município, possibilitando acesso às normas 

estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive quando realizadas pesquisas 
segmentadas por palavra-chave; 

III. Disponibiliza a legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo Município; 

IV. Possibilita a publicação e consulta de Documentos Administrativos de efeito interno (pareceres, ofícios, 

despachos, etc.), com possibilidade de restringir o acesso somente aos servidores municipais; 

V. Possibilita ao usuário, por meio de conta individual no sistema, realizar anotações, salvar e categorizar, de 

forma ilimitada, quaisquer normas municipais/estaduais que consultar na plataforma de pesquisa da legislação 
municipal; 

VI. Disponibiliza ferramentas exclusivas aos servidores municipais, dentre as quais poderão: 

- Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um único 

ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 7 milhões de legislações (Pesquisa Nacional); 

- Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são publicadas nos municípios 

que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos para que a notificação 
contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir Termo); 

- Ter acesso a um canal exclusivo de notícias referentes a legislações criadas pelos municípios brasileiros, 

proporcionando informação e servindo de modelo para novos projetos para o município (Blog Leis à 
Sociedade); 

VII. Disponibiliza ferramentas de gerenciamento exclusivo e individual para o corpo técnico do órgão público, 

permitindo acesso às informações e relatórios, qualitativos e quantitativos, gerados durante todo processo de 

gerenciamento e consolidação da legislação. 

VIII. Permite consultar a legislação por meio de dispositivos móveis (smartphones/tablets) via aplicativo para 
sistemas Android e iOS, possibilitando o acesso em qualquer lugar onde haja conectividade com internet; 

Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como a solução mais integrada e completa 

em matéria de organização, sistematização, consolidação, compilação e versionamento das legislações, 

atendendo todos os requisitos, sendo a única em âmbito nacional a possuir uma gama repleta de 

funcionalidades que ampliam e tornam mais fácil a capacidade de pesquisa de todos os órgãos municipais ao 

acervo das leis do próprio município, permitindo uma ampla fiscalização e controle de suas normas, bem como 

possibilita – através de seu banco de dados – a pesquisa de forma prática e ágil às legislações de outros entes 

da federação (municipais e estaduais), a fim de que esta municipalidade possa se beneficiar com informações 

pertinentes a área legislativa, fomentando inclusive a criação de novas legislações e a comparação com o que 
já está em prática em âmbito nacional. 
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Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos a aquisição via inexigibilidade de 

licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do fornecedor e a justificativa de preço. Não 

menos importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode atender às necessidades desta 

Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de suspensão, inidoneidade e/ou débitos junto da 
Fazenda Pública. 

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

6.1. Prestação de SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO de Consolidação, Compilação, Versionamento e 
Gerenciamento dos Atos Oficiais do Município, compreendendo: 

I. Catalogação, Organização e Implantação de 2000 Normas da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis 

Complementares, Leis Ordinárias) disponibilizada em ambiente online - Portal LeisMunicipais.com.br - para 

consulta por meio do website oficial da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães e aplicativo mobile 
disponível para sistemas Android e iOS; 

II. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de interligação e indexação 

das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação) e a criação de 

histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram 

modificações na legislação; 

III. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), inclusive quando 

vigoram somente em data posterior à sua publicação; 

IV. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações observadas pela equipe 
técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de Consolidação das normas; 

V. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, preservando a 
revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

VI. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca abrangente e 

hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

6.2. Os serviços técnicos de indexação, consolidação, compilação e versionamento[5] das normas deverão 
compreender o especificado abaixo: 

I. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação jurídica e 
classificação temática das normas. 

II. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas disponibilizadas durante 

a vigência contratual: 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, permitindo a consulta 
instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo normas municipais, estaduais e federais; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, utilizando o modo 

de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as alterações que ocorreram 

posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que já tenham 
sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou compiladas) por cada 

período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse procedimento permite a análise 

do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, desconsiderando alterações/revogações existentes 
após o período requisitado. 

III. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda legislação 

municipal, conforme Cronograma de Execução dos Trabalhos. 
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IV. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências identificadas durante a 

execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização durante a vigência 
contratual. 

V. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA também 

deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade (momento de vigência), 
apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 

b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 

c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 

d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido revogadas; 

e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível com outra, em 

determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 

f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 

g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com eficácia suspensa 
temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 

h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras legislações; 

i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 

j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 

VI. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas (momento 

de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de consolidação, compilação e 

versionamento da legislação. 

6.3. Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta dos Atos 

Oficiais do Município: 

I. Acesso ao sistema de legislação municipal através do Portal LeisMunicipais.com.br e link institucional 

direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio de 

endereço eletrônico (URL) que será fornecido pela CONTRATADA. 

II. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

III. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela Técnica 

Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017). Como parâmetro de trabalho que 

se pretende realizar, pode-se visualizar a legislação Federal disponibilizada no site do Planalto. Vide exemplo: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666co... 

IV. Sistema de pesquisa que permite realizar buscas qualitativas e estratificadas, de forma separada ou 
concomitante, por: 

- Tipo de Ato; 

- Número/Ano do Ato; 

- Período de tempo; 

- Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 

- Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com vigência esgotada; 

declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com numeração não utilizada; canceladas; 
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a vigorar; 

I. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

II. Integração da legislação do Estado de Mato Grosso à legislação do Município, possibilitando acesso às 

normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive quando realizadas 
pesquisas segmentadas por palavra-chave; 

III. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo Município; 

IV. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo: 

a) Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do sistema; 

b) Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

c) Acessar relatórios gerenciais que apresentem: 

1. Normas faltantes do seu município no banco de dados; 

2. Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 

3. Leis que necessitam de regulamentação; 

4. Normas mais acessadas na plataforma; 

5. Quantificação de acessos à legislação; 

6. Quantidade de Atos publicados em cada exercício; 

7. Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

8. Quantificação e discriminação dos Atos publicados por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

IX. Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados de forma interna no 
sistema pelos servidores autorizados. 

X. Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um único 
ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 7 milhões de legislações (Pesquisa Nacional); 

XI. Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações criadas 

pelos municípios e estados brasileiros; 

XII. Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são publicadas nos municípios 

que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos para que a notificação 

contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir Termo). 

XIII. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão segura 

do cidadão com as informações exibidas. 

1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado, ficam as 
partes obrigadas a: 

- DA CONTRATANTE 

7.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 03 (três) dias úteis após assinatura do contrato, 

o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e documentos, 

bem como a fiscalização da execução dos serviços. 

7.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
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do Contrato. 

7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor responsável designado 

conforme estabelecido no item 7.1, registrando, através dos canais de comunicação fornecidos 

pela CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam diligenciados 

pela CONTRATADA. 

7.4. Encaminhar toda a legislação de efeito externo (Lei Orgânica e suas emendas, Leis Ordinárias, Leis 

Complementares) existente até a data de assinatura do contrato, constando aproximadamente: 

- 2000 Leis Ordinárias; 

- 100 Leis Complementares; 

7.4.1. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 

a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente). Na sua ausência, 

poderão ser encaminhados arquivos no formato de imagem digitalizada (.pdf ou equivalente). 

b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, conforme preconiza 

a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, ementa, 

preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominada das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações que 
impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

7.5. Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo Município durante a vigência contratual, em 
arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou equivalente) da legislação 

de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das normas. 

b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a partir da 

assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 

7.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das normas 

que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela CONTRATANTE, no 

contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA. 

7.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, para que 

tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante toda execução 

dos serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; acessar as ferramentas exclusivas 

fornecidas aos servidores municipais; e proceder com a publicação das normas e documentos administrativos 
de efeito interno que decidam disponibilizar. 

a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá encaminhar, por meio do 

gestor/setor designado no item 7.1, solicitação escrita através dos canais de comunicação fornecidos 

pela CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos recursos e ferramentas descritos neste item. 

b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade exclusiva 

da CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores cadastrados, 

autorizados e indicados pela CONTRATANTE. 

7.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, preferencialmente na página 

inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio de URL de direcionamento que será 
fornecido pela CONTRATADA. 

- DA CONTRATADA 
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7.9. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais de atendimento 

informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, whatsapp institucional da 
empresa e telefone. 

7.10. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a serem 

executados pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas contas individualizadas 

na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos de publicação, análise, consolidação e 

compilação das normas, aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional, Seguir Município/Termo e Leis à 

Sociedade, bem como ter acesso à ferramenta de publicação de documentos administrativos de efeito interno 
que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema. 

7.11. Publicar a legislação de efeito externo existente até a data de assinatura do contrato conforme estabelecido 
no Cronograma de Execução dos Trabalhos. 

7.11.1. A CONTRATADA realizará o processo de revisão de conteúdo compreendendo a digitação e 

conferência das normas fornecidas pela CONTRATANTE somente em formato .PDF (imagem digitalizada), 

disponibilizando seu texto em formato .HTML no portal de legislação, incluindo ainda os arquivos 

digitalizados para consulta como imagem fiel do original em papel. 

7.11.2. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF ou 

equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas digitando, com fiel observância, 

seu tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do arquivo original da Norma 

contendo sua íntegra. 

7.12. Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as Normas do mês 

corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado 
pela CONTRATANTE conforme estabelecido no item 7.5. 

7.13. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital contendo o 

conteúdo das normas por ela encaminhadas. 

1. DO PRAZO E DATAS 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, em acordo com o Art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. O prazo para realização dos serviços descritos neste Projeto Básico é de até 120 (cento e vinte) dias, 
conforme cronograma de etapas ajustado entre as partes: 

ETAPA RESPONSÁVEL DESCRIÇÃO PRAZO 

01 MUNICÍPIO Envio do material compreendendo toda 

legislação existente até a data de 
assinatura do contrato. 

Até 15 dias 

a contar da assinatura do 
contrato 

02 MUNICÍPIO Envio das novas Normas expedidas pelo 

Município durante a vigência contratual 
Início imediato 

a contar da assinatura do 
contrato 

03 LIZ Publicação das novas Normas 

expedidas pelo Município durante a 
Início imediato 

até 1 dia útil, contado do 
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vigência contratual recebimento do material 

04 LIZ Publicação do acervo encaminhado 

durante a Etapa 01, abrangendo as 

normas existentes a partir do ano de 
2000 

Até 45 dias 

após conclusão da Etapa 01 

05 LIZ Consolidação, Compilação e 

Versionamento da legislação 
compreendida na Etapa 04 

Até 15 dias 

após conclusão da Etapa 04 

06 LIZ Publicação do acervo encaminhado pelo 

Município, conforme Etapa 01, 

abrangendo as normas existentes 
anteriores ao ano de 2000 

Até 45 dias 

após conclusão da etapa 05 

07 LIZ Consolidação, Compilação e 

Versionamento da legislação 
compreendida na Etapa 06 

Até 15 dias 

após conclusão da etapa 06 

8.3. O cronograma é uma referência e poderá ser alterado segundo as necessidades e prioridades do projeto, 
de acordo com avaliações e critérios estabelecidos entre as partes. 

2. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O valor total da contratação será de R$ 7.620,00 (Sete Mil Seiscentos e Vinte Reais. 

9.2. Os valores apresentados pela CONTRATADA é de sua inteira responsabilidade e deverá prever todos os 

custos envolvidos, pois, omissões, por parte da CONTRATADA, jamais poderão ser alegadas em favor de 

eventuais pretensões de acréscimo de preços após a sua contratação, não sendo aceitas alterações da planilha 

de custos após a contratação. 

9.3. Nos preços propostos já deverão estar computados todas as taxas, impostos, despesas, obrigações fiscais 

e demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação com o objeto, além de tomar todas as 

providências necessárias à obtenção de licenças, aprovações, franquias e alvarás necessários à execução dos 

serviços, serão encargo da CONTRATADA, inclusive o pagamento de emolumentos referentes aos serviços, à 

segurança pública, seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas, impostos que digam respeito 

aos serviços contratados. 

9.4. Todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais serão considerados inclusos na proposta de preços 

ofertada, não podendo a CONTRATADA alegar desconhecimento ou negligências por desconhecimento do 

presente item. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da futura aquisição correrão à conta do orçamento vigente: 

Unidade Gabinete do Prefeito – Assessoria Juridica 

Ação Manutenção e Encargos com Assessoria Juridica 
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Ficha 31 

Elemento de Despesa 3.3.9.39.00 

4. DO FORO 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição 
administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Jauru – MT. 

5. DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, as seguintes legislações: 

- Lei Federal nº 14.133/2021 

- Lei Federal nº 8.078/1990 

- Lei Federal nº 10.406/2002 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

 

Figueiropolis D’oeste – MT, 29 de janeiro de 2024 

 

 
 

 

 

 

Secretaria Municipal de Administração 

Larissa Barros Marques Tavares 
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ATA DE SESSÃO PÚBLICA  

 

No dia trinta e um de janeiro de 2024, às 13h00min, na sede da Prefeitura Municipal de Figueirópolis 

D’Oeste, localizado na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro, Município de Figueirópolis D’Oeste-MT, 

reuniram-se: o Agente de Contratação Srº Lear Teixeira, o membro Alex Fernando Cescon, membro 

Simone Faveri Vilela, membro Luana Soares Correa  nomeados pela Portaria nº 08/2024 de 09 de 

janeiro de 2024, com a finalidade de analisar e julgar os documentos habilitatórios do processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº 01/2024, que trata – se de Contratação de empresa para cessão de uso 

de software, compreendendo a prestação de serviços técnicos especializados na: IMPLANTAÇÃO, 

CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS 

ATOS OFICIAIS (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias), com a disponibilização em 

plataforma online para consulta direcionada no portal oficial da Prefeitura/Câmara Municipal e via 

aplicativo mobile para sistemas Android e iOS. Foram analisados a justificativa, dotação orçamentária 

e documentação da empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDACNPJ: 03.725.725/0001-35, estando 

a mesma HABILITADA para a prestação dos serviços. O agente de Contratação Sr. Lear Teixeira 

informou que o processo será encaminhado para RATIFICAÇÃO do Prefeito Municipal Srº 

EDURADO FLAUSINO VILELA. Não havendo mais nada a tratar, foi encerrada a presente Sessão às 

13h30min, para constar, foi lavrada a presente ata, a qual foi lida e achada conforme, vai assinada pela 

Comissão Permanente de Licitação. 

 

 

Lear Teixeira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

 

 

Simone Faveri Vilela 

Membro 

 

 

Alex Fernando Cescon de Morais 
Membro 

 
 

Luana Soares Correa 

Membro 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

 
 

DA:     COMISSÃO DE LICITAÇÕES  
PARA: GABINETE DO PREFEITO 
 
  
 

Senhor Prefeito 
 
Tendo em vista a solicitação da Secretaria de Municipal de Administração, e confirmado a 
existência de Saldo Orçamentário, encaminho o processo de inexigibilidade para 
Autorização e possível RATIFICAÇÃO. 

 
 
 
 
 

Figueirópolis D’Oeste - MT, 29 de janeiro de 2024 
 
 
 
 
 

Lear Teixeira 
Agente de Contratação  
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COMUNICAÇÃO INTERNA 
 

AUTORIZAÇÃO 
 
 
Do:     GABINETE DO PREFEITO 
Eduardo Flausino Vilela 
 
Para: Agente de Contratação 
Lear Teixeira 
 
 
 
 
 
Autorizo o Agente de Contratação e sua Comissão à abertura de procedimento licitatório nos 
termos da Lei Federal Nº. 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 
01/2024, para contratação de Contratação de empresa para cessão de uso de software, 
compreendendo a prestação de serviços técnicos especializados na: IMPLANTAÇÃO, 
CONSOLIDAÇÃO POR DENTRO DO TEXTO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DOS 
ATOS OFICIAIS (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias), com a 
disponibilização em plataforma online para consulta direcionada no portal oficial da 
Prefeitura/Câmara Municipal e via aplicativo mobile para sistemas Android e iOS. Para 
atender a solicitação da secretaria Municipal de Administração no âmbito de organizar e 
facilitar a busca pelos Atos Oficiais.  
 
 
 
. 
 
. 
 
 
 

Figueirópolis D’Oeste - MT, 29 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 
 

 
______________________________ 

EDUARDO FLAUSINO VILELA 
Prefeito Municipal 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

 

De: Agente de Contratação  

Lear Teixeira 

 

 

Para: DR° RONY DE ABREU MUNHOZ 

Assessor Jurídico  

  

Sr. Assessor Jurídico, 

 

A Liz Serviços Online, através da Plataforma Leis Municipais, iniciou seus serviços no 

ano de 2000 com o intuito de suprir a necessidade do setor público em organizar e facilitar a 

busca pelos Atos Oficiais, principalmente no que tange o processo de consolidação e 

compilação das Normas. Há mais de 22 anos no mercado, possui vasta gama de clientes 

em todo território nacional e auxilia estes na divulgação de seus Atos, fazendo a integração 

do meio governamental e a população, garantindo o Governo demonstrar transparência, 

retidão e eficiência do serviço público perante seus cidadãos. O trabalho consiste em 

gerenciar e organizar as Normas Oficiais, otimizando a consulta através da publicação online 

de toda a legislação, buscando a eficácia e excelência da gestão dos textos legais. A 

organização da legislação compreende principalmente os tratamentos realizados por dentro 

dos textos, de forma que são agregados processos como Indexação, Consolidação por 

dentro do texto, Compilação e Versionamento, seguindo também os preceitos de formatação 

das técnicas legislativas estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 95/1998. Desta 

forma, o Leis Municipais proporciona aos Órgãos Públicos, e consequentemente a todo 

cidadão, a primazia na disponibilização de seus Atos na internet através de uma pesquisa 

rápida e prática, permitindo a visualização das Normas atualizadas e consolidadas. 

 

Considerando que as necessidades acima referenciadas fundam-se na constatação 

das complexidades intelectivas que permeiam as concretizações de todas as atividades e 

que todo o procedimento de contratação respeite em tudo, as disposições legais, 

principalmente da Lei 8.666/93 e suas alterações, vem como aos princípios constitucionais 

da igualdade, da publicidade, da moralidade, da legalidade e da eficiência. 

 

 

Sendo assim, a escolha da empresa, se deu levando em conta sua eficiente atuação 

e profissionalismo no Estado de Mato Grosso atendendo o Objeto descrito no Termo de 

referência que vai em anexo a esse processo licitatório. 

  

Tendo em vista que, após análise da Comissão Permanente de Licitações, foi 
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constatado que a empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, inscrita sob o CNPJ: nº 

03.725.725/0001-35, possui a exclusividade e a documentação necessária para contratação. 

                 

Solicitamos a Vossa Senhoria que, apreciando todos os documentos e circunstâncias que 

cercam a situação, emita Parecer Técnico-Jurídico sobre a possibilidade de contratação 

direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa citada, tendo por fundamento principal o 

Artigo 74, Inciso III da Lei 14.133/2021, indicando ainda as demais providências a serem 

tomadas sobre o assunto, conforme o caso.  

 

Atenciosamente. 

 

 

 

Figueirópolis D’Oeste, 29 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

EDUARDO FLAUSINO VILELA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br
http://www.figueiropolisdoeste.mt.gov.br/


 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE 

 
Rua São Paulo, nº 236 – Centro – Figueirópolis D’Oeste – MT 

Fone: (65) 3235-1586 – Fax (65) 3235-1595 
Email: prefigue@figueiropolisdoeste.mt.gov.br 

Site: www.figueiropolisdoeste.mt.gov.br 

CONTRATO Nº ___/__ 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 001/2024 

 

CONTRATO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE CONSOLIDAÇÃO, 

COMPILAÇÃO E GERENCIAMENTO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO 

A CONSULTA AO CONTEÚDO DAS NORMAS EM VERSÕES ESPECÍFICAS 

(VERSIONAMENTO DAS ALTERAÇÕES); INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS DO MATO 

GROSSO NO BANCO DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E NO RESULTADO DAS PESQUISAS 

REALIZADAS; E ACESSO À MAIOR BASE DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E ESTADUAL DO 

PAÍS, COM MAIS DE 8 MILHÕES DE NORMAS PESQUISÁVEIS. 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE/MT, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Rua Santa Catarina, nº 146, Centro de Figueiropolis 

D’oeste - MT inscrita no CNPJ sob nº 01.367.776/0001-93, neste ato representada por seu Prefeito 

Municipal Sr. EDUARDO FLAUSINO VILELA,  brasileiro, casado, pecuarista, cadastrado no CPF sob o 

nº __________e no RG sob o nº _________residente e domiciliado na cidade de Figueiropolis D’oeste – 

MT..  

 

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na 

Rua 240, nº 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-35, portadora dos direitos 

do domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. CARLITO 

MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador do CIC nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade 

nº 220.562. 

 

FUNDAMENTO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do Art. 74 da Lei 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO E SERVIÇOS DESENVOLVIDOS 
 

1. Constitui objeto do presente contrato o SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO de Consolidação, 

Compilação, Versionamento e Gerenciamento dos Atos Oficiais do Município, compreendendo: 

 

1.1.  Catalogação e Organização da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis 

Ordinárias) disponibilizada em ambiente online - Portal LeisMunicipais.com.br - para consulta por meio 

do website oficial da Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste/MT e aplicativo mobile disponível 

para sistemas Android e iOS; 

 

1.2. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de interligação e 

indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e Compilação) e a 

criação de histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo em que 

existiram modificações na legislação; 

 

1.3. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), inclusive 

quando vigoram somente em data posterior à sua publicação;  

 

1.4. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações observadas pela 

equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de Consolidação das normas; 
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1.5. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, 

preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

 

1.6. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca abrangente e 

hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE CONSULTA DA LEGISLAÇÃO 
 

2. Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e consulta dos Atos 

Oficiais do Município: 

 

2.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do Portal LeisMunicipais.com.br e link institucional 

direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio 

do seguinte endereço eletrônico (URL): 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/mt/figueiropolisdooeste 

 

2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo mobile; 

 

2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela 

Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017); 

 

2.4. Sistema de pesquisa para realizar buscas qualitativas e estratificadas, devendo pesquisar por termos 

tanto na ementa quanto no corpo do texto da Norma, sem a seleção de filtros. 

2.4.1. O sistema deverá permitir, ainda, realizar buscas de forma separada ou concomitante, por: 

I. Tipo de Ato; 

II. Número/Ano do Ato; 

III. Número/Ano do Ato; 

IV. Período de tempo; 

V. Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 

VI. Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com vigência 

esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; com numeração não 

utilizada; canceladas; a vigorar; 

 

2.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

 

2.6. Integração da legislação do Estado do Mato Grosso à legislação do Município, possibilitando acesso 

às normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação municipal, inclusive quando realizadas 

pesquisas segmentadas por palavra-chave; 

 

2.7. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo Município; 

 

2.8. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo: 

2.8.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do 

sistema; 

2.8.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

2.8.3 - Acessar relatórios gerenciais que apresentem:  
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I. Normas faltantes do seu município no banco de dados; 

II.Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 

III.Leis que necessitam de regulamentação; 

IV.Normas mais acessadas na plataforma; 

V. Quantificação de acessos à legislação; 

VI.Quantidade de Atos publicados em cada exercício; 

VII.Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

VIII. Quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de disponibilização no sistema; 

2.8.4 - Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados de forma 

interna no sistema pelos servidores autorizados. 

2.8.5 - Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo país em um 

único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 8 milhões de legislações (Pesquisa 

Nacional); 

2.8.6 - Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações criadas 

pelos municípios e estados brasileiros; 

2.8.7 - Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são publicadas nos 

municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com termos específicos para 

que a notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu interesse (Seguir Município e Seguir 

Termo). 

 

2.9. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão segura 

do cidadão com as informações exibidas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

3. Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do objeto contratado, ficam 

as partes obrigadas a: 

 

- DA CONTRATANTE 
 

3.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura do 

contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento das informações e 

documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços. 

 

3.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do Contrato. 

 

3.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor responsável 

designado conforme estabelecido no item 3.1, registrando, através dos canais de comunicação fornecidos 

pela CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos detectados a fim de que sejam 

diligenciados pela CONTRATADA. 

 

3.4. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 

 

a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente). 
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b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, conforme 

preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo epígrafe, 

ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das autoridades que foram signatárias. 

c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique informações 

que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

 

3.5. Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo Município durante a vigência contratual, 

em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 

 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou equivalente) da 

legislação de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de publicação das normas. 

b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas a partir 

da assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 

 

3.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos das 

normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela 

CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.  

 

3.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, para que 

tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante toda 

execução dos serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da legislação; acessar as ferramentas 

exclusivas fornecidas aos servidores municipais; e proceder com a publicação das normas e documentos 

administrativos de efeito interno que decidam disponibilizar. 

 

a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá encaminhar, por meio 

do gestor/setor designado no item 3.1, solicitação escrita através dos canais de comunicação fornecidos 

pela CONTRATADA, requisitando a autorização para acesso aos recursos e ferramentas descritos neste 

item.  

b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores cadastrados, 

autorizados e indicados pela CONTRATANTE. 

 

3.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, preferencialmente na 

página inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por meio da seguinte URL de 

direcionamento: 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/mt/figueiropolisdooeste 
 

- DA CONTRATADA 
 

3.9. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais de 

atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na plataforma, whatsapp 

institucional da empresa e telefone. 

 

3.10. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a serem 

executados pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas contas 

individualizadas na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados durante os trabalhos de publicação, 

análise, consolidação e compilação das normas, aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional, Seguir 

Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter acesso à ferramenta de publicação de documentos 
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administrativos de efeito interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema. 

 

3.11. Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as Normas do 

mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material encaminhado pela 

CONTRATANTE conforme estabelecido no item 3.5. 

3.11.1. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado (.PDF ou 

equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas digitando, com fiel 

observância, seu tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do arquivo original 

da Norma contendo sua íntegra. 

 

3.12. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital contendo o 

conteúdo das normas por ela encaminhadas. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DA INDEXAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DAS NORMAS 
 

4.1. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação 

jurídica e classificação temática das normas. 

 

4.2. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas disponibilizadas 

durante a vigência contratual: 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, permitindo 

a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo normas municipais, estaduais 

e federais; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, utilizando 

o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as alterações que ocorreram 

posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que já 

tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou compiladas) por 

cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse procedimento permite a 

análise do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, desconsiderando alterações/revogações 

existentes após o período requisitado. 

4.2.1. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda legislação 

municipal. 

4.2.2. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências identificadas 

durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização durante a 

vigência contratual. 

 

4.3. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA 

também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade (momento 

de vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 

b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 

c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 

d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido revogadas; 

e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível com 

outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 
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f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 

g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com eficácia 

suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 

h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras 

legislações; 

i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 

j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 

 

4.3.1. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas 

(momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de consolidação, 

compilação e versionamento da legislação. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 

5. A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com os prazos estabelecidos na Cláusula 

Terceira e Quarta. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

6. O presente contrato é válido por 12 meses diretos, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado 

em acordo com o art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES 
 

7.1. Pela instalação e ativação do sistema objetivando a disponibilização dos dados e processamento das 

informações, não haverá custo à CONTRATANTE. 

 

7.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará a CONTRATANTE 

prestações semestrais e sucessivas, a contar da assinatura do contrato, no valor de R$ 3.810,00 (Três Mil 

Oitocentos e Dez Reais), totalizando R$ 7.620,00 (Sete Mil Seiscentos e Vinte Reais) anual. O valor será 

reajustado anualmente de acordo com o IPCA (IBGE), ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme o 

índice que vier oficialmente substituí-lo. 

 

7.3. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota fiscal emitida autorizará a 

CONTRATADA a suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período contratual previsto neste 

instrumento. 

 

7.4. Caso a CONTRATANTE seja signatária do convênio previsto na Instrução Normativa SRF n.º 

475/2004 e Portaria SRF nº 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a retenção na fonte da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, fica obrigada a encaminhar, via e-mail à 

CONTRATANTE, cópia do referido convênio assinado, até 30 dias antes da emissão da primeira nota 

fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo a CONTRATANTE signatária do referido convênio, a 

CONTRATADA está automaticamente autorizada a emitir notas fiscais sem a retenção das referidas 

contribuições federais. 
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7.5. Sendo signatária do convênio, conforme cláusula 7.4, compete à CONTRATANTE fornecer à 

CONTRATADA, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente, 

informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, os códigos de retenção, 

os valores pagos e os valores retidos, bem como a apresentar, anualmente, Declaração de Imposto de Renda 

Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando, mensalmente, o somatório dos valores pagos à 

CONTRATADA e o total retido, por código de recolhimento, nos termos do caput e § 2º do art. 31 da 

Instrução Normativa SRF n.º 475/2004. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 
 

8.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados até o 

momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia os textos originais 

enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 

 

8.2. A CONTRATANTE deverá manter constante vigilância e acompanhamento dos serviços, por meio de 

seu representante indicado para supervisionamento, a fim de aferir todas as cláusulas acordadas neste 

contrato. Passível, inclusive, de fiscalização por parte dos devidos órgãos fiscalizadores. 

 

8.3. A CONTRATADA fica obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das normas que se fizerem 

necessárias, tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada pela CONTRATANTE. 

 

8.4. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará por danos 

ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais tomadas com suporte nas 

informações fornecidas pelo site, assim como não se responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes 

de falhas de operação por pessoa não habilitada. 

 

8.5. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte de 

telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral interessado nas 

informações. 

 

8.6. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para qualquer outra 

Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

 

8.7. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu sistema a 

pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e seu atendimento, 

resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 

 

8.8. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços é de 

propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos conteúdos são 

processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de dados e informações do 

gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção 

da Propriedade Intelectual. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
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9. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 

do objeto contratual. 

 

§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 

I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

§ 2º O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na 

Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, se comprovar o envolvimento de representante da empresa em práticas 

corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 

financiado, por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, 

criminais e cíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DO DISTRATO 
 

10. As partes poderão, a qualquer momento, rescindir o presente contrato mediante prévio aviso, expresso 

e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão inteiramente válidas todas as cláusulas 

contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO FORO 
 

11. Fica eleito o Foro da Comarca de _________/__ para dirimir as dúvidas oriundas do presente contrato 

e para assegurar a sua fiel execução. 

Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma. 

 

______/__, __ de ________ de 2024. 

 

 

___________________________________________ _______________________________ 
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